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EXCLUSIVO: Devido a pandemia causada pela “COVID-19”, nesta licitação poderão ser 

enviados por e-mail os prováveis esclarecimentos, impugnações, recursos, ou qualquer outra 

situação de relação entre o licitante e a Comissão. Ficam revogadas para este edital, 

quaisquer referencias existentes que não admitiam esta situação. 
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L I C I T A Ç Ã O 

PROCESSO Nº 19.601/2021-PMM 

CONVITE Nº 016/2021-CEL/SEVOP/PMM 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

O Município de Marabá, por intermédio da Secretaria Viação e Obras Públicas - SEVOP, através de sua CEL - Comissão Especial de 

Licitação, doravante denominada apenas COMISSÃO, designada pela Portaria Nº 2914/2021-GP, de 10 de julho de 2021, tendo em vista o 

que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO, torna público a quem interessar possa que no horário, data e local abaixo discriminados, 

realizará licitação na modalidade CONVITE, do tipo menor preço global, conforme especificado nos anexos I e II deste Edital, solicitado 

pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD. A presente licitação será regida por este edital, pela Lei Federal 

Nº 8.666/1993 e suas alterações, e demais normas regulamentares, Lei Complementar Nº 123/2006 e alterações, Lei Complementar 

Municipal Nº 009/2017, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da, bem como, as cláusulas e condições 

especificadas neste instrumento convocatório, incluindo o disposto em seus anexos. 

 

SESSÃO PÚBLICA: Dia 08 de outubro de 2021 – HORÁRIO => 09:00 horas (Horário Local). 
Caso a data agendada do certame não seja dia útil, a sessão será realizada, no mesmo horário, no próximo dia útil. 

Horário de atendimento ao público e protocolo de documentos: Das 08h00min às 12h00min. e das 14h00min. às 18h00min. 

LOCAL: Sala da Comissão Especial de Licitação – CEL/SEVOP/PMM, sito à Secretaria de Viação e Obras Públicas – SEVOP, 

Rodovia BR-230 (Transamazônica), bairro Nova Marabá – Marabá – Pará – CEP: 68507-765. 

Edital disponível no portal Transparência Marabá (https://www.governotransparente.com.br/4466490), no Portal do TCM/PA ou pelo e-

mail: sevop.licitacao@maraba.pa.gov.br. 

 

EXCLUSIVO: Devido a pandemia causada pela “COVID-19”, nesta licitação poderão ser enviados por e-mail os prováveis 

esclarecimentos, impugnações, recursos, ou qualquer outra situação de relação entre o licitante e a Comissão. Ficam revogadas 

para este edital, quaisquer referencias existentes que não admitiam esta situação. 

 

CLÁUSULA 01 - OBJETO 

1.1 Constitui o objeto do presente processo licitatório o PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À ASSESSORIA NA 

IMPLEMENTAÇÃO E CRIAÇÃO DO RPC - REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁRGÃOS SETORIAIS, NO MUNICÍPIO DE MARABÁ/PA, de acordo com os detalhamentos do 

Termo de Referência e demais Anexos deste Edital. 

 

2  DA PARTICIPAÇÃO 

2.1  PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 

2.1.1  Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da provável 

contratação, que apresentarem proposta e preencherem as condições de habilitação constantes deste Edital. 

2.2 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 

2.2.1 Empresas que não atenderem às condições deste Edital; 

2.2.2 Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

2.2.3 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar 

com o Município de Marabá; 

2.2.4 Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de 

constituição; 

2.2.5 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Marabá, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, 

dirigente ou responsável técnico; 

2.2.6 Estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; ou 

2.2.7 As empresas interessadas que se encontre em processo de fusão, de cisão ou de incorporação; 

2.2.8 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica (obras e serviços) – art. 9º, da Lei 8.666/93; 

2.2.9  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 

controlador, responsável técnico ou subcontratado – art. 9º, da Lei 8.666/93; 

2.2.10 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação – art. 9º, da Lei 8.666/93. 

 

3  DO CREDENCIAMENTO 

3.1  A empresa deverá estar legalmente representada, no momento da abertura dos envelopes através de apenas uma pessoa, titular, 

representante legal ou pessoa expressamente credenciada através de documento de Procuração ou Credenciamento da empresa 

devidamente reconhecida em Cartório.  

https://www.governotransparente.com.br/4466490
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3.1.1. A identificação do representante perante a Comissão Especial de Licitação/SEVOP será realizada no ato da entrega dos 

envelopes de habilitação e proposta comercial, no local, data e horário definidos neste Edital, entregando a Comissão 

cópia autenticada da Carteira de Identidade e dos documentos mencionados no subitem 3.1.3 infra, os quais serão 

analisados pela Comissão quando do início da sessão de abertura. 

3.1.2. Quando o representante for diretor ou sócio com poderes de gerência, deverá apresentar à Comissão Especial de 

Licitação/SEVOP, cópia autenticada do contrato social ou ata de assembleia geral da empresa licitante, a fim de 

comprovar a sua qualidade de representante legal, e ainda da cópia autenticada da carteira de identidade. 

3.1.3. Quando o representante for pessoa habilitada por meio de procuração (por instrumento público ou particular) ou 

credenciamento, com firma reconhecida, redigido na forma do modelo deste Edital, e com a previsão de outorga de 

amplos poderes de representação, inclusive com poderes específicos para interposição e desistência de recurso e para o 

recebimento de intimações, constando o endereço para envio das intimações e devendo o subscritor da procuração estar 

devidamente identificado; cópia autenticada do documento oficial de identificação que contenha foto; e cópia 

autenticada do contrato social da empresa 

 

3.2. A não apresentação ou incorreção dos documentos mencionados nos subitens 3.1.1, 3.1.2 e 3.1.3 não inabilitará a licitante, mas 

impedirá o representante de se manifestar e de responder pela empresa. 

 

11.3 Será admitido o encaminhamento dos envelopes fechados e indevassáveis, por via postal ou por intermédio do protocolo 

da Comissão Especial de Licitação, os quais serão recebidos para participar do processo licitatório, até o término do 

expediente do dia útil anterior ao certame. Neste caso haverá mais um envelope para os documentos de credenciamento. 

 

11.4 AS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, DEVERÃO APRESENTAR TAMBÉM:  

11.4.1  DECLARAÇÃO (Modelo – Anexo), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos Arts. 

42 a 49 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e LC 147/2014;  

11.4.2  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Pessoa Jurídica no Cadastro Nacional na Pessoa Jurídica – CNPJ;  

 

11.5  Os documentos exigidos, e que foram apresentados no ato de credenciamento, ficam dispensados da apresentação dentro do 

envelope de habilitação. 

11.6  Os documentos citados nesta Clausula 11 deverão ser apresentados a Comissão de Licitação fora dos envelopes e antes da 

abertura dos mesmos. 

11.7  Será retirado deste processo o licitante que apresentar, em qualquer fase desta licitação, declaração falsa ou alterar, no todo ou 

em parte, documento verdadeiro, com respaldo no art. 90 da Lei 8.666/93 c/c art. 297 do Código Penal. 

 

11.8 Como condição prévia ao credenciamento do licitante e participação nesta licitação, a comissão verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou futura contratação, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc) e no Cadastro Municipal de Empresas 

Punidas - CMEP (https://cmep.maraba.pa.gov.br/cadastro/). 

11.8.1 Constatada a existência de sanção que impeça a participação, a comissão reputará o licitante impossibilitado de 

participação, por falta de condição. 

11.8.2 Não ocorrendo a impossibilidade por força das situações acima mencionadas, será aceita a participação dos licitantes, 

conforme demais exigências previstas neste instrumento convocatório. 

 

4 DAS DECLARAÇÕES, DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

4.1 As declarações deverão ser assinadas sempre pelo Representante Legal ou pelo Procurador Credenciado, desde que haja poderes 

outorgados na Procuração (ver ANEXO – Modelo de procuração para credenciamento). 

4.2  Os documentos de habilitação e a proposta comercial deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em volumes com páginas 

preferencialmente numeradas em ordem crescente e rubricadas, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, devendo ser finalizadas 

por um termo de encerramento do volume. Caso haja qualquer emenda, rasura ou sobrescrito, este fato deve ser declarado e 

assinado pelo representante legal do licitante. O Órgão Licitante não será responsável pela integridade dos documentos de 

habilitação e da proposta que desatendam o disposto nesta Cláusula. 

 

4.3  Os volumes de documentos e de propostas deverão ser colocados em envelopes separados e lacrados, identificados da seguinte 

forma: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SEVOP 

CONVITE Nº 016/2021-CEL/SEVOP/PMM 

ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE – CNPJ/MF 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SEVOP 

CONVITE Nº 016/2021-CEL/SEVOP/PMM 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA 

 

4.5 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, 

borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo Representante Legal ou pelo Procurador Credenciado. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://cmep.maraba.pa.gov.br/cadastro/
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4.6 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de 

Notas ou cópia comum acompanhada do original para autenticação pela Comissão.  

 

5 DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópia autenticada em cartório ou ainda em cópia simples 

neste caso, mediante a apresentação dos originais, para conferência e autenticação pela Comissão. 

 

a) COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA: 
I)  CÉDULA DE IDENTIDADE do(s) sócio(s) proprietário(s) ou administrador; 

II)  REGISTRO COMERCIAL se empresa individual; 

III)  ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor com todas suas alterações contratuais, ou última alteração 

consolidada registrada na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos da eleição de seus administradores, além da cópia do Estatuto em vigor, devidamente registrado; 

IV)  INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova da diretoria em exercício; 

V)  DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade o exigir; 

 

b) COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
I) Cartão do CNPJ - Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

II) Ficha de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade (Para Serviço/Obra=ISS=Insc. Municipal || Para Comercio/Venda=ICMS=FIC Estado); 

III) CND Federal - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal – SRF e Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN), que inclui anda a regularidade para com a Seguridade Social (INSS); 

IV) CND Estadual e Municipal - Certidão Negativa de Débitos com as Fazendas Estadual (Tributária e não tributária, quando o estado 

sede do licitante tiver os dois tipos) e Municipal (de todos os tributos municipais) do domicílio do licitante.  

IV.1)  Caso a empresa atue, comprovadamente (cartão do CNPJ ou Contrato Social), apenas no ramo de prestação de serviços, ficará 

desobrigada de apresentar certidão negativa de débito e inscrição estadual; 

V) Certificado de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

VI) CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Prova de regularidade e inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao). 

 

c) COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
I)  Balanço Patrimonial (BP) e Demonstrações Contábeis do Último Exercício Social (DRE), já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação 

da proposta, apresentados da seguinte forma: 

 

I.1)  Para SOCIEDADE EMPRESÁRIA, Balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social 

devem ser apresentados: 

 

I.1.1)  O Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), extraídas do Livro Diário 

que deverão conter indicação do número das páginas; 

I.1.2)  Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados da empresa, tais 

como número do Livro Diário e do NIRE, datas e quantidades de páginas, acompanhado da prova de registro 

na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial); Obs.: Registro no 

cartório será somente para empresas cujo a natureza jurídica é Sociedade Civil. 

I.1.3)  Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no Termo de Abertura e Encerramento, 

Balanço Patrimonial e a DRE; 

I.1.4)  CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL (Contabilidade) expedida pelo Conselho Regional de 

Contabilidade, com validade da data do registro do balanço e/ou outra com validade atualizada. (Acolhendo 

ao Acordão Nº 1447/2015 – TCU – Plenário, não será motivo de inabilitação a falta desta certidão); 

 

I.2)  Para SOCIEDADES ANÔNIMAS, regidas pela Lei Nº 6.404/1976, ainda deverão as demonstrações contábeis serem 

apresentadas TAMBÉM com as seguintes formalidades: 

 

I.2.1)  Com prova de publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, conforme o 

lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou 

I.2.2)  Com prova de publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada também 

a sede da companhia; 

 

I.3)  Para as PROPONENTES que fazem escrituração digital por meio do Sistema Público de Escrituração Digital - 

SPED, deverão apresentar os relatórios gerados pelo SPED que contém as informações do Balanço Patrimonial (Ativo 

e Passivo), das Demonstrações Contábeis de Resultado do Exercício (DRE), Termo de Abertura e Encerramento do 
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Livro Diário, e deverão apresentar o comprovante de envio do registro do arquivo eletrônico do SPED CONTÁBIL 

para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (recibo de entrega da escrituração contábil digital do SPED). 

 

I.4)  Para demonstrar a boa situação financeira, a empresa licitante deverá apresentar resultado demonstrativo de resultados 

igual ou maior do que 1(um), nos ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL - ILG, DE SOLVENTE GERAL - ISG e DE 

LIQUIDEZ CORRENTE - ILC, que serão calculados através das fórmulas abaixo, as quais deverão estar aplicadas em 

memorial de cálculos, assinado por Contador, devidamente habilitado e registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e juntado ao Balanço; 

 

ILG = (AC+RL) / (PC+EL) 

ISG = AT / (PC+EL) 

ILC = AC / PC 

 

Onde: 

AT – Ativo Total; 

AC – Ativo Circulante; 

RL – Realizável a Longo Prazo; 

PC – Passivo Circulante; 

EL – Exigível a Longo Prazo. 

 

I.5)  Quando se tratar de empresa constituída no ano da Licitação, deverá ser apresentado o BALANÇO DE ABERTURA 

devidamente registrado na Junta Comercial do Estado. 

 

II)  CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA ou CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

III)  Comprovação de possuir CAPITAL SOCIAL, na data da apresentação da abertura dos envelopes, de no mínimo 10% (dez por 

cento) do valor da planilha de Orçamento Básico, condição indispensável para habilitação da empresa. 

 

d)  COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
I) ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 

a empresa executou prestação de serviços compatíveis, em características, com os que estão sendo propostos. 

 

II)  DECLARAÇÃO PRÓPRIA do licitante, de que possui estruturas e condições para prestar os serviços objeto desta licitação, em 

conformidade com os prazos e exigências do edital e seus anexos. 

 

e) OUTRAS COMPROVAÇÕES  

I) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR - Declaração, sob as penas da Lei, que ateste o cumprimento do disposto 

no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal (não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de dezesseis anos, ressalvando na condição de aprendiz, a partir de 14 anos), conforme modelo constante no Anexo; 

II)  DECLARAÇÃO DE NÃO SUPERVENIÊNCIA de fato impeditivo à habilitação, em conformidade com o parágrafo 2.º, do art. 

32, da Lei Nº 8.666/93. 

 

Observações: 

a)  Todos os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas em cartório ou cópias autenticadas pela Comissão 

de Licitação. 

b)  A autenticação das cópias por servidor da administração, membro da COMISSÃO, deverá ocorrer até o primeiro 

dia útil imediatamente anterior à data da abertura da sessão pública, mediante a apresentação de cópias simples 

acompanhadas do respectivo documento original para conferência, no horário das 08h00min às 18h00min, ou 

durante a sessão pública. 

 b.1) Não serão aceitas, para autenticação junto a Comissão, cópia de outra cópia autenticada, somente de documentos 

originais. 

c)  A validade das certidões será atestada no próprio documento. Caso as mesmas não contenham expressamente prazo de 

validade a CEL/SEVOP/PMM considerará como sendo 90 (noventa) dias da expedição ressalvada a hipótese de a licitante 

comprovar que o documento tem prazo superior ao convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente. Exceto 

CNPJ, FIC, Certidão da Junta, etc., que não possuem validade definida. 

d)  Os documentos obtidos via Internet, poderão ser verificadas as suas legitimidades a cargo da Comissão. 

e) A Comissão Especial de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento apresentado em 

fotocópia, sempre que houver dúvida ou julgar necessário. 

f) Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante e com 

número do CNPJ, ou seja, se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ou se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, salvo: 

 e.1) Serão dispensados da Filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

g) As cópias dos documentos que foram apresentados no ato de credenciamento ficam dispensados para habilitação. 
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h) As empresas que deixarem de apresentar ou apresentarem quaisquer dos documentos exigidos na Clausula 5 de forma 

irregular, serão declaradas inabilitadas neste certame. 

i) Quando se tratar de microempresas e empresas de pequeno porte, no que se refere à regularidade fiscal e trabalhista, será 

adotado o estabelecido nos artigos 42 e 43 da LC Nº 123/2006. 

i.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 5 (cinco), cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Licitante 

for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

i.2) Para fazer uso dos benefícios da LC Nº 123/2006 alterada pela LC Nº 147/2014, as microempresas (ME´s) e 

empresas de pequeno porte (EPP´s), deverão apresentar toda a documentação listada na parte deste edital identificada 

como DA HABILITAÇÃO, mesmo que apresentem alguma restrição. 

 

6 DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1 A proposta comercial poderá ser redigida, conforme o modelo Anexo da Apresentação da Proposta Comercial e deverá conter 

os seguintes elementos:  

 

6.1.1 Razão social ou denominação, número do CNPJ, endereço completo com indicação de telefone e “e-mail”, se houver, e 

deverá ser assinada por Representante Legal ou Procurador devidamente estabelecido; 

6.1.2 Número da licitação; 

6.1.4 Valores unitários e total, conforme exemplificado na planilha modelo Anexo da Proposta Comercial; 

 

6.1.4.1 A Licitante deve calcular no preço todos os custos relacionados a execução do objeto, como por exemplo, 

fretes ou materiais, equipamentos, escala de funcionários, etc; 

6.1.4.2 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 

transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionadas com a 

execução do objeto da presente licitação; 

 

6.1.5  Indicação expressa do responsável legal que terá a incumbência de assinar o Contrato, bem como qualificação, RG 

(com órgão expedidor) e CPF. Esta indicação ocorrerá sem prejuízo de eventuais comprovações de poderes; 

 

6.2 Não será admitida proposta parcial dos quantitativos; 

 

6.3 A apresentação da proposta comercial deverá estar acompanhada dos seguintes anexos: 

6.3.1  Planilha de Quantidades e Preços (conforme ANEXO);  

6.3.2  Declaração de Elaboração Independente de Proposta – Modelo anexo. 

 

7 DOS PROCEDIMENTOS NA SESSÃO E DO JULGAMENTO 

7.1 DO CREDENCIAMENTO 

7.1.1 No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento da licitação, iniciando-se com o 

credenciamento dos interessados em participar da licitação. 

7.1.2 Após os respectivos credenciamentos, as Licitantes interessadas no objeto entregarão a Comissão a documentação necessária, e 

em envelopes separados, os Documentos de Habilitação e de Proposta Comercial. 

 

7.2 ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

7.2.1 Encerrado o credenciamento, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação da proposta melhor classificada; 

7.2.2 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser sanadas na Sessão Pública de 

processamento da CONVITE, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil 

de informações; 

7.2.3 A apresentação por parte da licitante de qualquer documento de habilitação falso ou inválido ensejará sua inabilitação desta 

CONVITE, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e penais cabíveis. 

7.2.4 A licitante se obriga a comunicar à Comissão, imediatamente após sua ocorrência, qualquer fato ou circunstância superveniente 

que altere suas condições de habilitação, ao que se sujeita, se omissa nesse dever, além da inabilitação desta CONVITE e à 

aplicação das sanções cabíveis. 

7.2.5 Se os documentos de habilitação não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus 

Anexos, a comissão considerará a licitante inabilitada. 

7.2.6  A verificação será certificada pela Comissão e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio 

eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

7.2.7  A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da verificação. Em 

caso de indisponibilidade de verificação dos documentos apresentados, será realizada nova consulta antes da contratação, 

assegurada vista aos autos após a verificação, a todos os interessados; 

7.2.8  Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a Licitante será habilitada e declarada vencedora 

do certame; 

7.2.9 Se a Licitante desatender as exigências para a habilitação, a Comissão examinará a oferta subsequente de menor preço, 

retornando-se aos subitens “7.4” e seguintes, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
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7.3 ANÁLISE DA PROPOSTA 

7.3.1 A análise das propostas pela Comissão visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo 

desclassificadas as propostas: 

a)  Que contiverem valores condicionado a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos não previstos nesta 

CONVITE, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

b)  Que forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, bem como as que 

apresentarem preços ou vantagens baseados nas ofertas de outras licitantes. 

c)  Que, apresentem valores superiores aos estimados pelo Órgão Demandante ou manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles irrisórios ou de valor zero ou que não venham a ter sua viabilidade demonstrada através de 

documentação que comprove que o custo dos insumos é coerente com os de mercado. 

d)  Cujo objeto não atenda as especificações técnicas mínimas e demais características;  

 

7.3.2 Não haverá desclassificação por erros formais (sanáveis), que não impliquem na mudança do que se pretende contratar nem no 

valor ofertado. 

 

7.4 PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

7.4.1 O presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, 

aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do capítulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar Nº 

123/2006 e alterações.  

 7.4.1.1 – Para usufruir deste tratamento, deverá apresentar as declarações exigida no item 5.1 – “e” – III e IV). 

7.4.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.4.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada. 

7.4.2.2 Para efeito do disposto no subitem 7.5.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar nova proposta, com preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora do objeto licitado; 

 II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste sub item, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do sub item 7.5.2.1, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

7.4.2.3 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.5.2.2 deste edital, o objeto licitado será adjudicado em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.4.2.4 O disposto no subitem 7.5.2.2 se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 

de pequeno porte. 

7.4.2.5 A microempresa ou empresa de pequeno porte, no caso do empate previsto no item 7.5.2 mais bem classificada será convocada 

para apresentar nova proposta. 

 

8 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA ADJUDICAÇÃO 

8.1  Em caso de RECURSOS o mesmo deverá ser dirigido a Comissão Especial de Licitação – CEL/SEVOP/PMM, no prazo 

estabelecido em lei, em vias originais. 

8.2  Os RECURSOS serão admitidos dentro do que se estabelece o Artigo 109 da Lei Nº 8.666/93. 

8.3  Para que sejam conhecidos os RECURSOS, o licitante interessado deverá quando proferido o julgamento da habilitação, 

manifestar desde logo, preliminar do seu recurso ou impugnação, o qual constará obrigatoriamente da ata dos trabalhos. 

8.4  Uma vez aberta as propostas após o decorrer dos prazos recursais ou desistência do direito a recurso por parte dos licitantes, não 

caberá qualquer recurso ou impugnação da fase de habilitação preliminar. 

8.5  A licitante que, injustificadamente e sem fundamento, recorrer de decisão da CEL/SEVOP/PMM, quer através de recurso 

administrativo, quer por ação judicial fica ciente que tendo seu pleito denegado poderá ser acionada judicialmente para reparar a 

dilação e os danos causados à Administração Pública pela ação procrastinatória. 

8.6  A ADJUDICAÇÃO será feita à PROPONENTE qualificada cuja proposta oferecer o menor preço global. 

8.7  Formalmente convocada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ/SEMAD, com vistas à celebração do contrato, é dado 

a adjudicada o prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data, inclusive, da ciência do chamamento, para comparecer ao local 

indicado pelo órgão licitador e consequentemente firmar o instrumento de contrato. 

8.8  Ocorrendo que a proponente vencedora não se apresente para celebrar o contrato, apesar de devidamente notificada, poderá a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ/SEMAD convocar, para tal finalidade a empresa que imediatamente a suceder na 

classificação e assim sucessivamente.  

8.9  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do valor inicial do contrato 

que as fizerem nos serviços de até 25% (vinte e cinco por cento). 

8.10 As Licitantes deverão acompanhar em consulta pelo E-mail: sevop.licitacao@maraba.pa.gov.br os resultados do certame. 

 

9  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante termo específico. 

9.2 Convocada, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação da Secretaria Municipal de 

Obras, para assinar o termo de contrato, sob pena de sujeitar-se às penalidades previstas neste Edital. 

9.2.1 Em atendimento a Resolução Nº 11.535/2014/TCM, de 1 de julho de 2014, o Ata de Registro de Preços deverá ser 

assinado pelas partes com Certificação Digital nível A3. 

mailto:sevop.licitacao@maraba.pa.gov.br
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9.3 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade fiscal estiverem com os prazos de validade vencidos, o 

órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e 

anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

9.4 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o Adjudicatário será notificado para, no prazo de 3 

(três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de 

validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  

9.5 Quando o Adjudicatário, convocado, dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular ou se recusar 

a assinar o contrato, será convocado outro licitante, na ordem de classificação das ofertas e, assim, sucessivamente, com vistas à 

celebração da contratação.  

9.6 No ato da contratação, o proponente vencedor deverá apresentar procuração específica devidamente reconhecida em cartório, que 

habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa.  

9.7 A fiscalização será exercida no interesse da Prefeitura Municipal de Marabá e não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.  

9.8 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente atendidas pelo CONTRATADO.  

9.9 O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir a terceiros o objeto do Contrato, no todo ou em parte, sob pena 

de rescisão, salvo autorização da Autoridade Competente;  

 

10 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 O desenvolvimento e a execução do Contrato Administrativo e o cumprimento relativo a execução do objeto, será acompanhada 

e fiscalizada pelo servidor indicado no termo de referência, ou por outro servidor designado para esse fim, nos termos do Art. Nº 

67 da Lei Nº 8.666/98. 

10.2 O(s) representante(s) anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

10.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

11 DA FORMA DE PAGAMENTO 

11.1 O pagamento ao(s) licitante(s) vencedor(es), será efetuado após o efetivo cumprimento do objeto, descrito no anexo II, deste 

edital, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, contendo a descrição do objeto licitado, efetivamente entregue, 

preços unitários e total, bem como o comprovante de recolhimento dos encargos sociais e de multas aplicadas, se houver, com o 

formal aceite pelo servidor designado pelo proponente do edital. O pagamento será proporcional às quantidades de itens/serviços 

executados no período, consoante o estabelecido no Item 13.1.2. 

11.1.1 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, serão os mesmos restituídos ao adjudicatário para 

as correções necessárias, sendo automaticamente alteradas as datas de vencimento, não respondendo o proponente do edital, neste 

caso, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

11.1.2 Os objetos serão pagos em conformidade com a quantidade solicitada, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de 

emissão da nota fiscal correspondente, de acordo com previsto na alínea “a”, inciso XIV, do artigo 40, da Lei nº 8.666/93. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou 

previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento. 

11.3 Sem qualquer ônus para a Contratante, ou incidência em mora, não será efetuado qualquer pagamento à Contratada, decorrentes 

do contrato: 

 

I   ANTES: 

a) da apresentação e da aceitação do documento de cobrança; 

b) de atestada pelo órgão requisitante a conformidade o serviço prestado; 

c) da liquidação prevista na Lei 4.320/64, conforme disposto no artigo 40, XIV, ”a”, da Lei 8.666/93. 

II   ENQUANTO HOUVER PENDÊNCIA RELATIVA: 

a) à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

b) à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou regulamentar; 

c) à regularidade fiscal. 

 

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da Contratante, o valor devido será atualizado financeiramente desde a 

data de pagamento definida no item 13.1 até a data do efetivo pagamento e será de 6% a (seis por cento ao ano), pro rata tempore, 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = [(0,005/30) x N] x VP 

 

Onde: 
EM = Encargos moratórios; 

0,005 = corresponde a relação entre a taxa de juros moratórios de 0,5% mensal e o Nº 100 (0,5/100); 

30 = número de dias do mês civil 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso. 
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11.5 À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo a nova verificação, após o que a fiscalização procederá na forma 

estabelecida neste item. 

 

12 DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO E ORIGEM DO RECURSO 

12.1 A execução do objeto deste certame será de acordo com as exigências previstas no anexo I e II, deste edital, ou em local a ser 

determinado pela PMM. 

12.2  A verba destinada ao pagamento do objeto licitado é proveniente de RECURSOS FEDERAIS E PRÓPRIOS do município de 

Marabá/PA, alocados sob as seguintes rubricas:  

 Dotação Orçamentária: 120601.04.122.0001.2.019 - Manutenção da Secretaria municipal de Administração; 

 Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 –Serviços de Consultoria; 

 

13 DOS PREÇOS E REVISÃO 

13.1  Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para cobrir todas as etapas dos serviços necessários à execução 

do objeto desta CONVITE. 

13.2  Não será admitida qualquer solicitação de acréscimo aos preços propostos para cobrir todas as despesas que porventura deixarem 

de ser computadas quando da elaboração da proposta. 

13.3  A PROPONENTE não poderá, em hipótese alguma, modificar os preços e/ou as condições da proposta, sob a alegação de 

insuficiência de dados e informações sobre os serviços e/ou as condições locais existentes, ou ainda, qualquer falha na obtenção 

de dados. 

13.4 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Nº 8.666/93, desde que haja interesse do 

Município do de Marabá, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este CONVITE. 

 

14 DA VIGÊNCIA E RESCISÃO 

14.2 O contrato terá sua duração diretamente vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, conforme disposto no caput 

do artigo 57, da Lei Nº 8.666/93; 

14.3 A rescisão das obrigações decorrentes da presente licitação se processará de acordo com o que estabelecem os artigos Nº 77 a 80, 

da Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores.  

 

15 DAS PENALIDADES 

15.1 Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a receber a Ata de Registro de Preços, o 

instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento de execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará sujeito, conforme o 

caso, às seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados a PMM: 

 a) multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação; 

 b) responder por perdas e danos causados a PMM, os quais serão apurados em competente processo, levando-se em conta as 

circunstâncias que tenham contribuído para a ocorrência do fato; 

 c) impedimento temporário do direito de licitar e contratar com a PMM e toda Administração Pública Municipal pelo prazo de 

até 2 (dois) anos;  

 d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a PMM e toda a Administração Pública Federal pelo prazo de até 5 

(cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a PMM pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

15.2 Ressalvados os casos de força maior devidamente comprovados e aceitos pela PMM, caso a CONTRATADA atrase a execução 

dos serviços, ficará sujeita às seguintes multas: 

17.2.1 Multa de 1 % (um por cento) ao dia, até o décimo dia de atraso, inclusive, aplicada sobre o valor da execução não 

realizada no prazo estabelecido;  

17.2.2 O atraso superior a 10 (dez) dias, será considerado como recusa de execução, ensejando a rescisão do Contrato, por 

justa causa, e aplicação da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da execução não realizado, com a consequente 

suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Marabá, podendo, ainda, ser declarada inidônea para 

contratar com a Administração Pública, juntamente com os sócios integrantes de seu ato constitutivo, no caso de 

sociedades por cotas, ou seus administradores, para o caso de sociedades anônimas. 

15.3 A CONTRATADA incorrerá na multa de 10% (dez por cento) do valor da Solicitação dos Materiais, quando a rescindir ou der 

causa à sua rescisão, sem prejuízo de indenizar a PMM em perdas e danos, com o consequente impedimento do direito de licitar e 

contratar com a ADMINISTRAÇÃO, podendo, ainda, ser declarada inidônea para contratar e licitar com a PMM e toda a 

Administração Pública Federal; 

15.4 A contratada ficará, ainda sujeita à multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato, caso descumpra qualquer outra 

condição contratual ajustada, e em especial quando: 

a) não se aparelhar convenientemente para a execução do objeto contratado; 

b) por qualquer modo impedir ou dificultar os trabalhos dos responsáveis pela Fiscalização da execução do Contrato; 

c) deixar de atender determinação dos responsáveis pela Fiscalização da execução do Contrato para reparar ou substituir os bens 

não aceitos. 
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15.5 Exaurida a fase recursal e não sendo provido o recurso, a(s) multa(s) será(ão) deduzida(s) do pagamento a que a Contratada fazer 

jus. Caso o crédito da Contratada junto à PMM seja insuficiente para cobrir a multa aplicada, o valor poderá ser cobrado através 

de competente processo judicial; 

15.6  A penalidade de impedimento do direito de licitar e contratar com a PMM e toda Administração Pública Federal, prevista neste 

Edital será estendida aos diretores, responsáveis legais e sócios ou cotistas que façam parte do ato constitutivo da empresa 

licitante ou licitante contratada; 

15.7 A licitante/Contratada, notificada da penalidade que poderá lhe ser aplicada, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

da notificação, para apresentar defesa prévia; 

17.7.1 Da decisão da Comissão/fiscalização sobre a aplicação da penalidade caberá recurso sem efeito suspensivo no prazo de 

03 (três) dias úteis, a contar da data de ciência dessa decisão; 

17.7.2 A autoridade competente, ouvido a Comissão/fiscalização, decidirá pela procedência ou não do recurso.  

 

15.8 Sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens precedentes, a Comissão poderá desqualificar a licitante ou desclassificar a 

proposta de preço, sem que isto gere direitos indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstância 

que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante; 

15.9 O valor da devolução pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso, será atualizado financeiramente, tendo como 

base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA; 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Se, por ocasião da formalização do Contrato, as certidões de regularidade de débito do Vencedor perante o Sistema de 

Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de 

validade vencidos, a PMM verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 

regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada;  

16.1.1 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o Vencedor será notificado para, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem “11.4”, mediante a apresentação das certidões respectivas, 

com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar; 

16.2 Quando o Vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o 

subitem “11.4” ou se recusar, injustificadamente, a assinar o Contrato, será convocada outra Licitante, observada a ordem de 

classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

16.3 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de 

oportunidade entre as Licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação, 

inclusive eventuais autenticações de cópias de documentos na sessão pública; 

16.4 Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às Licitantes Credenciadas o prazo de 8 (oito) 

dias úteis para uma nova sessão para apresentação de outras propostas escoimadas das causas que geraram a situação; 

16.5 Eventual contratação decorrente desta Licitação será divulgado na imprensa oficial; 

16.8 Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas que não forem devolvidos na sessão ficarão à disposição para 

retirada após 60 (sessenta) dias corridos da celebração do certame, mediante solicitação escrita, na Comissão Especial de 

Licitação - SEVOP, situada à Rodovia Transamazônica, Km 5,5, Nova Marabá – Marabá – Pará - CEP: 68.507-765 Prédio da 

Secretaria de Viação e Obras Públicas - Fone (94) 3322-1775. Após o prazo serão destruídos sem quaisquer formalidades; 

16.9 Até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos e providências, e até 3 (três) dias úteis impugnar o ato convocatório; 

16.10 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo 

dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação; 

18.10.1 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame; 

16.11 Os questionamentos ou recurso serão formulados para o “e-mail” sevop.licitacao@maraba.pa.gov.br e a intimação da decisão 

será enviada pela mesma maneira; 

16.12 As Licitantes devem manter seus e-mails atualizados, quando da solicitação do edital, para verificação de comunicados, erratas e 

demais informações, que por ventura venham a ocorrer posteriormente; 

16.13  Os Resultados da presente Licitação serão enviados por “e-mail” às Licitantes, devendo estas indicar o endereço para 

recebimento em sua proposta; 

16.14  Da mesma forma serão enviados notificações e avisos; 

16.15 Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, considerando-se prorrogado até o 

1º dia útil subsequente se o termo inicial ou final cair em dia útil (sem expediente na PMM); 

16.16 Os casos omissos da presente licitação serão solucionados pela Comissão ou Autoridade Competente; 

16.17 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da Licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro de 

Marabá; 

16.18 Fica designado Sr. JOVE NILSON MENDES COSTA, CPF: 328.704.772-87, servidor concursado do município de Marabá no 

cargo de técnico em Informática, para acompanhamento do certame e fiscalizar o Contrato, e como responsável para 

esclarecimento de quaisquer dúvidas, alterações e definições e representar a secretaria demandante no acompanhamento do 

procedimento administrativo, fiscalização e execução de contratos. 

 

16.18  EXCLUSIVO: Devido a pandemia causada pela “COVID-19”, nesta licitação poderão ser enviados por e-mail os 

prováveis esclarecimentos, impugnações, recursos, ou qualquer outra situação de relação entre o licitante e a 

Comissão. Ficam revogadas para este edital, quaisquer referencias existentes que não admitiam esta situação. 

 

mailto:sevop.licitacao@maraba.pa.gov.br
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16.19 A minuta do presente edital foi aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Marabá, conforme Parecer da Procuradoria 

Geral do Município – PROGEM - 2021, conforme o disposto no parágrafo único do art. 38, da Lei N° 8.666/93. 

 

17 ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I  – Termo de Referência 

ANEXO II  – Objeto – Especificação do objeto; 

ANEXO   – Proposta comercial – modelo; 

ANEXO  – Modelo de procuração credenciamento; 

ANEXO  – Modelo de declaração de que não emprega menor; 

ANEXO  – Modelo de declaração de não superveniência; 

ANEXO  - Modelo de declaração de elaboração independente de proposta; 

ANEXO  – Modelo de declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

ANEXO  - Modelo de declaração de que inexistem fatos que conduzam ao desenquadramento de ME/EPP; 

ANEXO  – Minuta do contrato; 

ANEXO   – Termo de retirada. 

 

 

 

Marabá (PA), 29 de setembro de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

FRANKLIN CARNEIRO DA SILVA 

Presidente da Comissão Especial de Licitação  
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO Nº 19.601/2021- PMM 

CONVITE Nº 016/2021-CEL/SEVOP/PMM 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

ÓRGÃO DEMANDANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO- SEMAD. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

relativos à assessoria na implementação e instituição do RPC – Regime de Previdência Complementar, 

contemplando os seguintes serviços e etapas do projeto descritos nesse Termo de Referência: 

1.2. Etapa 1 – Diagnóstico e desenvolvimento do plano de trabalho; 

1.3. Etapa 2 - Estudos de viabilidade técnica; e 

1.4. Etapa 3 – Implantação do Regime de Previdência Complementar. 

1.5. Deverá ser oferecido pela empresa interessada preço global para execução dos trabalhos, que serão pagos em 12 

(doze) parcelas mensais. 

1.6. No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas e encargos decorrentes da prestação dos serviços, objeto 

desta contratação. 

1.7. DOS SERVIÇOS E ETAPAS DO PROJETO 

1.7.1. ETAPA 1 – DIAGNÓSTICO E DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 

 

1.7.1.1. O diagnóstico e desenvolvimento do plano de trabalho permitirá ao Ente analisar os dados e a 

situação local, permitindo a criação de um grupo de trabalho, a emissão de relatório preliminar e a capacitação 

básica aos servidores envolvidos, para delineação das metas e objetivos. 

1.7.1.2. Para a realização dessa etapa o Ente público disponibilizará informações que permitam identificar 

os aspectos do regime jurídico dos servidores públicos, dos dados cadastrais dos servidores, de sua remuneração 

e dos regimes de contratação existentes no Ente, seus poderes e órgãos da administração indireta. 

1.7.1.3. O diagnóstico consiste em analisar os dados e a situação do Ente Público para atender a obrigação 

legal, considerando a forma, conteúdo, temporalidade e a capacidade de se estabelecer o Regime de Previdência 

Complementar, dadas as características do regime jurídico funcional do servidor público e da capacidade do 

Ente, desenvolvendo-se um plano de trabalho inicial. 

1.7.1.4. O plano de trabalho deverá definir o perfil do grupo de servidores a ser estabelecido pelo Ente 

público como responsável pelo acompanhamento dos serviços e disponibilização de dados, com definição dos 

responsáveis, etapas, prazos, procedimentos, público-alvo e entregas. 

1.7.1.5. A partir das informações fornecidas pelo Ente, em arquivos contendo as informações sobre as 

bases cadastrais, documentais e de remuneração dos regimes de contratação existentes no Ente, seus poderes e 

órgãos da administração indireta, a empresa contratada deverá disponibilizar relatório preliminar de análise, 

comparação e pré-qualificação do Município. 

1.7.1.6. O relatório preliminar de análise será desenvolvido de acordo com realidade do Ente Público, 

complexidade e capacidade - para implantação do Regime de Previdência Complementar para os seus servidores, 

em atendimento a legislação vigente, normas dos órgãos de supervisão dos Regimes de Previdência e dos 

parâmetros técnicos estabelecidos. 

1.7.1.7. Concluído o relatório preliminar, será apresentado o plano de trabalho relativo as demais etapas 

existentes. 
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1.7.1.8. Para contextualização dos governantes, técnicos e servidores envolvidos, deverá ser ministrado 

curso de básico sobre o Regime de Previdência Complementar, suas características, impactos e afetações no 

RPPS, no Ente e na capacidade de proteção à aposentadoria dos servidores, com carga horária de 8 (oito) horas. 

 

1.7.2. ETAPA 2 – ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA 

 

1.7.2.1. O estudo de viabilidade técnica definirá os aspectos de cobertura, de adesão e de implantação do 

Regime de Previdência Complementar e dos ajustes nas demais legislações locais, contemplando o Curso de 

Formação Previdenciária, com visão detalhada do regime. 

1.7.2.2. Para realização do estudo de viabilidade técnica, serão realizadas reuniões para alinhamento das 

expectativas do Ente, com os governantes e servidores envolvidos. 

1.7.2.3. Deverão ser avaliados os parâmetros de viabilidade econômica, financeira e atuarial dos Regimes 

de Previdência dos Servidores, RPPS e RPC, definindo-se o seguinte: 

 

1.5.2.3.1 Delimitação e definição pelo Ente da sua capacidade contributiva para com o Regime de 

Previdência Complementar; 

1.5.2.3.2 Necessidade de ajustes na legislação do regime funcional do servidor, do Regime Próprio 

de Previdência Social e das demais normativas existentes no Ente; 

1.5.2.3.3 Caracterização da modelagem e estrutura do Regime de Previdência Complementar dos 

Servidores do Ente, delimitando os seguintes aspectos: público-alvo, percentuais de 

contribuição, coberturas a serem disponibilizadas para os benefícios, programados e 

de risco, comparações sobre as entidades gestoras, dos planos passíveis de adesão, da 

capacidade do Ente de financiar o regime e de simulações dos benefícios a serem 

ofertados aos participantes 

 

1.7.2.4. No estudo de viabilidade técnica deverá ser delimitado o escopo de formação do Regime de 

Previdência Complementar do Ente, os parâmetros de sua constituição e dos critérios a serem adotados para sua 

implantação. 

1.7.2.5. Concluído o estudo de viabilidade técnica, deverá ser fornecido o Curso de Formação 

Previdenciária, com carga horária de 16 (dezesseis) horas, abordando-se, no mínimo, os seguintes temas: 

1.7.2.5.1. Estrutura e caracterização das EFPC, da sua governança corporativa, dos aspectos 

financeiros, atuariais e contábeis; 

1.7.2.5.2. Aspectos a serem considerados para avaliação, seleção e qualificação dos gestores dos 

planos abertos e fechados de previdência complementar. 

 

1.7.3. ETAPA 3 – IMPLANTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

1.7.3.1.  Para a implantação do Regime de Previdência Complementar, com fundamento nos estudos e 

conhecimentos adquiridos nas etapas anteriores, deverão ser elaborados projetos de leis e serem estabelecido 

parâmetros para a inserção do Ente como Patrocinador de seus servidores em um plano de previdência 

complementar. 

1.7.3.2. A criação e revisão da legislação local deverá observar as normas técnicas e contemplar a 

harmonização das leis do Ente contratante, permitindo a criação do Regime de Previdência Complementar, sem 

qualquer conflito com as normativas relacionadas ao regime funcional do servidor e ao RPPS, devendo 

desenvolver as seguintes minutas de projetos de lei: 

1.7.3.2.1.  Criação do RPC - Regime de Previdência Complementar dos Servidores, de acordo com 

as opções adotadas pelo Ente, dada a sua complexidade e natureza; 

1.7.3.2.2. Adequação da legislação aplicada ao RPPS, às normas relacionadas ao RPC; e 

1.7.3.2.3. Adequação das normativas relacionadas ao regime funcional do servidor público. 

1.7.3.3. Para assessoria no processo de seleção de Entidade administradora do plano de previdência a ser 

aderido, deverão ser estabelecidos critérios, parâmetros e procedimentos que permitam selecionar e definir a 

Entidade de Previdência para gestão de plano de previdência no qual o Ente possa ser inserido como 

Patrocinador aos seus servidores (plano multipatrocinado); 

1.7.3.4. A empresa contratada deverá assessorar o Ente na análise e parametrização do Termo de Adesão 

do Ente ao Plano de previdência multipatrocinado a ser disponibilizado aos seus servidores. 

1.7.3.5. Deverá ser fornecido o Curso de Formação Previdenciária, com carga horária de 4 (quatro) horas, 

destinado aos servidores públicos inerentes ao Regime de Previdência Complementar do Ente. 
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1.7.3.6. A empresa contratada prestará assessoria para debate e preparação do material a ser encaminhado 

para o Poder Legislativo. 

1.7.3.7. Também deverá ser prestada assessoria no processo de seleção de Entidade administradora de 

planos de previdência complementar, contemplando a análise da base documental das entidades, criação e 

avaliação de questionários para os fóruns de governança das entidades selecionadas e comparativo quantitativo e 

qualitativo das entidades selecionadas, frente aos parâmetros definidos pelo Ente. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O presente Termo de Referência visa subsidiar a contratação de empresa para prestação de serviços relativos à 

assessoria na implementação e criação do RPC – Regime de Previdência Complementar. Sabe-se que com o advento 

da Emenda Constitucional Nº 103/2019, foi imputado aos entes federativos que possuem Regime Próprio de 

Previdência Social a obrigação de instituírem, no prazo de até 2 (dois) anos da promulgação da emenda, o regime de 

previdência complementar - RPC aos seus servidores nos moldes constitucionais e demais legislações vigentes. Para 

sua instituição deve-se observar o prazo estabelecido no §6º do artigo 9º da Emenda Constitucional Nº 103/2019, 

que é até 12 de novembro de 2021, além dos parâmetros, critérios, condições e exigências constantes nas Leis 

Complementares Federais Nº 108/2001 e 109/2001. É certo que a não instituição do Regime de Previdência 

Complementar, permitindo-se a facultatividade de opção pelos servidores, além do descumprimento de obrigação 

constitucional pode ocasionar o risco de passivo judiciais. O risco legal existente para o município de Marabá 

extrapola a necessidade de observar os critérios previstos em legislações nacionais e a possibilidade de descumprir 

um mandamento constitucional, ele avança sobre todos os riscos inerentes, atuais e futuros, que a criação desse novo 

regime de previdência complementar possui, tais como os advindos da responsabilidade financeira, econômica, 

atuarial, social e de gestão pelo Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e também com o Regime de 

Previdência Complementar, que serão responsáveis por honrar com o pagamento de aposentadorias e pensões de 

seus servidores públicos. Essa responsabilidade deve ser analisada e dimensionada também para o RPPS, que 

manterá todas as obrigações sobre os servidores efetivos que percebem remuneração até o limite máximo dos 

benefícios do Regime Geral de Previdência Social, ou, até mesmo superior, para os admitidos anteriormente a 

promulgação da EC 103 que não migrarem para o regime de previdência complementar. 
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ANEXO II – OBJETO 

 

PROCESSO Nº 19.601/2021- PMM 

CONVITE Nº 016/2021/CEL/SEVOP/PMM 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À ASSESSORIA NA IMPLEMENTAÇÃO E CRIAÇÃO DO RPC - REGIME 

DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

 

ITEM SERVIÇO UNID. QUANT. UNIT. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À ASSESSORIA NA 

IMPLEMENTAÇÃO E CRIAÇÃO DO RPC – REGIME DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR, INCLUINDO:     

HORAS 28 2.395,23 67.066,44 • ETAPA 1 – DIAGNÓSTICO E DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE 

TRABALHO 

• ETAPA 2 - ESTUDOS DE VIABILIDADE TÉCNICA; E 

• ETAPA 3 – IMPLANTAÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR. 

VALOR GLOBAL 67.066,44 
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ANEXO - PROPOSTA COMERCIAL – MODELO 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

Cidade/UF, Dia, Mês, Ano. 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ/PA 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS  

Rodovia BR-230 (Transamazônica), Km 5,5 - bairro Nova Marabá, CEP: 68507-765  

Nesta Cidade 

Att: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO/SEVOP 

 

 

Sr. Presidente, 

 

A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , devidamente inscrita no CNPJ sob o Nº . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . ., em atendimento a CONVITE Nº 016/2021/CEL/SEVOP/PMM do PROCESSO Nº XXXXXX/2021, que objetiva a: . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., apresentamos a nossa proposta nas seguintes condições: 

 

VALOR GLOBAL: R$ ____________ (valor por extenso), conforme consta na Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

O prazo de validade de nossa proposta de preços é de _____ (_____________) dias, contados da data do julgamento das propostas. 

Condições de Pagamento: conforme estabelecido no edital; 

(Nome do Banco), (código da agência) e (número da conta corrente da empresa), para efeito de pagamento. 

Dados da pessoa que assinará o futuro contrato (nome, cargo, RG, CPF e endereço). 

 

Na oportunidade declaramos submissão aos termos expressos da referida CONVITE. 

 

DECLARAMOS AINDA QUE: 

1. Os preços unitários e o global por nós ofertados, serão para executar os serviços conforme as exigências e especificações do Anexo I - 

Termo de Referência e Anexo II - Objeto, disponibilizados na presente Licitação. 

2. Os preços unitários e o global da proposta compreendem todas as despesas relativas à completa execução dos serviços, encargos sociais 

e fiscais, para-fiscais, equipamentos, ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios e licenças inerentes. 

3. Disponibilizaremos as máquinas / equipamentos / veículos dentro do prazo estipulado, conforme definido no Edital da CONVITE Nº 

016/2021-CEL/SEVOP/PMM. 

4. Aceitamos os acréscimos ou supressões do valor do contrato, de acordo com o § 1º do Artigo 65 da Lei Nº 8.666/93. 

5. Caso nossa empresa firme Contrato, comprometemo-nos a iniciar os serviços solicitados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

 

Local e Data. 

 

Atenciosamente, 

 

 

(Assinatura do Representante legal da Licitante) 

(Nome completo do Representante) 

(CPF/RG) 
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MODELOS EM GERAL 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

_______________________________________________________________________________________ 

ANEXO - CREDENCIAMENTO 

 Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 

_________________ e CPF sob nº ____________________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de MARABÁ, 

na modalidade CONVITE Nº XXX/2021-CEL/SEVOP/PMM, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para 

pronunciar-se em nome da empresa __________________________, CNPJ ________________, Endereço(completo) 

_______________________ bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Cidade/UF, ______ de____________2021. 

(Nome e Assinatura do Credenciante) 

______________________________________________________________________________________________ 

ANEXO - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 Declaro, sob as penas da lei, para participação na CONVITE Nº XXX/2021-CEL/SEVOP/PMM, que não existe em meu quadro 

de pessoal, menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, 

qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Cidade/UF, ______ de____________2021. 

(carimbo da empresa e assinatura do responsável legal)  

___________________________________________________________________________________ 

ANEXO - DECLARAÇÃO DE NÃO SUPERVENIÊNCIA 

 Declaramos, para participação na CONVITE Nº XXX/2021, sob as penalidades cabíveis, que não existe fato superveniente ao 

cadastramento que possa impedir nossa habilitação, nos termos do § 2º, do artigo 32 da Lei N.º 8.666/93 e suas alterações. 

Cidade/UF, ______ de____________2021. 

(carimbo da empresa e assinatura do responsável legal) 

__________________________________________________________________________________________ 

ANEXO - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 Eu, ___________________________________________ , como representante devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO 

COMPLETA DA LICITANTE] representante da empresa ________________________________, para fins desta CONVITE Nº 

XXX/2021-CEL/SEVOP/PMM, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 A proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

CONVITE Nº XXX/2021/CEL/SEVOP/PMM, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato da CONVITE Nº XXX/2021-CEL/SEVOP/PMM, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

CONVITE Nº XXX/2021/CEL/SEVOP/PMM quanto a participar ou não da referida licitação;  

 O conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato da CONVITE Nº XXX/2021-CEL/SEVOP/PMM, antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação;  

 O conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 

qualquer integrante da Comissão Especial de Licitação, antes da abertura oficial das propostas; e  

 Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.  

Cidade/UF, ______ de____________2021. 

(carimbo da empresa e assinatura do responsável legal) 

__________________________________________________________________________________________ 

ANEXO - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o Nº ____________, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da cédula de identidade Nº ______________ e do CPF Nº 

______________ , DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do 

enquadramento previsto no Art. 3º na Lei Complementar Nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, e Decreto 2060-R, de 20 de maio de 

2008, cujos termos declara conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

certame em epígrafe e demais benefícios da referida LC. 

Cidade/UF, ______ de____________2021. 

(carimbo da empresa e assinatura do responsável legal) 

 

ANEXO - DECLARAÇÃO DE QUE INEXISTEM FATOS QUE CONDUZAM AO DESENQUADRAMENTO DE ME/EPP 

...........................................................inscrito no CNPJ no ..................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

......................................................., portador da Carteira de Identidade No .............................. e do CPF no ................................... 

DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos QUE CONDUZAM AO DESENQUADRAMENTO DE ME/EPP 

no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_____________________________________________________________________ 

Identificação da Empresa e Assinatura do representante legal 
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ANEXO – MINUTA DO CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO REFERENTE AO CONVITE Nº 

___/2021-CEL/PMM QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E A EMPRESA 

______________, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 

 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado a SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E CONTROLE, inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o Nº 28.052.214/0001-20, com sede na cidade de Marabá, Estado do 

Pará, sediada à Rodovia BR 230, S/N - KM 5,5, CEP: 68.507-765, Bairro Nova Marabá - Marabá/PA, por seu secretário, Sr. KARAM EL 

HAJJAR, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 8004771302-SSP/PRS e CPF/MF nº 313.211.000-00, residente e 

domiciliado nesta cidade de Marabá, estado do Pará, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

____________________________, com sede __________________, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº ___________________, doravante 

denominada CONTRATADA, representada nesta ato pelo Sr(a). ___________________, brasileiro, portador do CPF Nº _________ e do 

RG Nº_________, tendo como respaldo o resultado final do Processo Administrativo Nº _____/2021-CEL/SEVOP/PMM, autuado na 

modalidade CONVITE Nº ____/2021-CEL/PMM, têm entre si justo e contratado o objeto, conforme descrito no ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA, ANEXO II – OBJETO, do edital, nos termos da proposta da CONTRATADA, feita na sessão da referida LICITAÇÃO, o 

qual passa a ser parte integrante deste e mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas, do inteiro conhecimento das partes 

contratantes, que aceitam e se obrigam a cumprir integralmente: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente Instrumento contratual a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À ASSESSORIA NA 

IMPLEMENTAÇÃO E CRIAÇÃO DO RPC - REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, de acordo com o termo de referência e com objeto, anexos I e II, partes integrantes do edital 

referente ao CONVITE Nº ___/2021-CEL/SEVOP/PMM, para todos os fins e efeitos legais. 

1.2 Tabela de quantidade e Preços: 

Item Discriminação Unid. Quant VL Unit R$ VL. Total R$ 

1  Und. 1   

2  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

2.1  Fornecer todas as informações solicitadas pelo CONTRATADO, visando o bom desenvolvimento dos serviços; 

2.2  Supervisionar os serviços realizados, notificando quanto a eventuais correções ou alterações a serem feitas pela empresa 

contratada; 

2.3  Remunerar o CONTRATADO de acordo com o que estabelece o CONVITE de Licitação; 

2.4  Comunicar, por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer instruções ou procedimentos a adotar sobre os assuntos 

relacionados com este CONTRATO; 

2.5  Fornecer, quando outros elementos que se fizerem necessários à compreensão do serviço a ser executado, e colaborar com a 

CONTRATADA, quando solicitado, no estudo e interpretação dos mesmos. 

3  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

3.1. É obrigação da CONTRATADA, executar os fornecimentos e trabalhos relativos ao serviço de acordo com e CONVITE Nº 

___/2021/CEL/SEVOP do PROCESSO Nº 7.536/2021/PMM, com integral observância das disposições contratuais, obedecendo 

rigorosamente as especificações técnicas, bem como as demais instruções fornecidas pela FISCALIZAÇÃO, e ainda às prescrições 

estabelecidas pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas - e em estrita obediência às leis e exigências das autoridades 

federais, estaduais e municipais, isentando a PMM de qualquer responsabilidade pelo não cumprimento dessas leis e exigências.  

3.2. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos integrantes deste Contrato, e sem 

alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a:  

3.2.1. Executar os serviços objeto deste Contrato, em conformidade com o respectivo planejamento, normas e especificações técnicas e, 

ainda com as instruções emitidas pela CONTRATANTE;  

3.2.2. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que necessitar, em todos os níveis de 

trabalho, para a execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva, todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, 

previdenciária e civil, apresentando, ainda, à CONTRATANTE, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal;  

3.2.3. Executar, às suas custas, os refazimentos dos serviços executados em desacordo com este Contrato e seus anexos;  

3.2.4. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos serviços, que a CONTRATANTE julgar 

necessárias conhecer ou analisar;  

3.2.5. Pagar os tributos, taxas e encargos de qualquer natureza, em decorrência deste Contrato;  

3.2.6. Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O não atendimento das solicitações feitas pela FISCALIZAÇÃO será 

considerado motivo para aplicação das sanções contratuais. O exercício das funções da FISCALIZAÇÃO, não desobriga a 

CONTRATADA de sua própria responsabilidade, quanto à adequada execução dos serviços contratados;  

3.2.7. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição dos serviços pela FISCALIZAÇÃO, e pelos atrasos acarretados, bem 

como por qualquer multa a que vier a ser imposta pela CONTRATANTE, de acordo com as disposições deste Contrato;  

3.2.8. Responsabilizar-se durante a execução dos serviços por qualquer dano que, direta ou indiretamente, ocasionar a bens da 

CONTRATANTE ou sob sua responsabilidade;  

3.2.9.1. Constatado dano a bens da CONTRATANTE ou a bens de terceiros, a CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não 

proceder, a CONTRATANTE lançará mão dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos de quem de direito.  

3.2.9. Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, componentes e serviços, dentro do prazo estabelecido FISCALIZAÇÃO;  

3.2.10. Manter contatos com a Administração através da Secretaria de Planejamento - SEMAD, para que os serviços sejam conduzidos 
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com o total conhecimento do que possa ocorrer;  

3.2.11. Evitar situações que gerem inquietação ou agitação na execução dos serviços, em especial as pertinentes a atraso de pagamento do 

seu pessoal ou contratados;  

3.2.12. Manter, durante a vigência do presente instrumento, as mesmas condições que propiciaram a sua habilitação e classificação no 

processo licitatório;  

3.2.13. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para a FISCALIZAÇÃO da 

CONTRATANTE e, dos órgãos de controle interno e externo;  

3.2.14. Manter atualizada sua situação de Regularidade Fiscal. 

4  FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1  A PMM exercerá, através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, o acompanhamento dos 

serviços objeto deste CONTRATO, sendo que a ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não reduzirá nem eximirá a 

CONTRATADA de quaisquer de suas responsabilidades perante a PMM ou a terceiros. 

4.2  O responsável estará à disposição da CONTRATADA para fornecer informações e documentação técnicas disponíveis, necessárias 

ao desenvolvimento dos serviços contratados. 

4.3  A fiscalização terá acesso aos serviços e plenos poderes para praticar atos, nos limites do presente CONTRATO, que se destinem a 

acautelar e preservar todos e quaisquer direitos da PMM, tais como: 

4.3.1  Recusar serviços que tenham sido executados em desacordo com as condições preestabelecidas neste CONTRATO, ou com as 

informações ou a documentação técnica fornecida pela PMM conforme estabelecido no item 2 - Obrigações da Contratante; 

4.3.2  Sustar o pagamento de quaisquer faturas da CONTRATADA, no caso de inobservância de exigências da FISCALIZAÇÃO 

amparadas em disposições contidas neste CONTRATO, até a regularização da situação. Tal procedimento será comunicado por 

escrito à CONTRATADA, sem perda do direito de aplicação das demais sanções previstas neste CONTRATO; 

4.3.4  Os pagamentos sustados serão efetuados tão logo sejam atendidos pela CONTRATADA às exigências da fiscalização. 

4.3.5  Instruir a CONTRATADA quando à prioridade dos serviços a serem executados; 

4.3.7  Aprovar os serviços executados; 

4.4  A CONTRATADA declara aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo responsável 

fiscal do contrato. 

5  PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5.1 O contrato terá sua duração diretamente vinculada à vigência dos respectivos créditos orçamentários e poderá ser prorrogado 

através de termo aditivo conforme disposto no caput do artigo 57, da Lei nº 8.666/93. 

6  PREÇO E COBERTURA FINANCEIRA 

6.1  O preço para execução dos serviços objeto deste contrato é de R$ _______ (_________________________). 

6.2 A verba destinada ao pagamento do objeto licitado é proveniente do RECURSO PRÓPRIO, alocados sob a seguinte rubrica: 

 Dotação Orçamentária: 120601.04.122.0001.2.019 - Manutenção da Secretaria municipal de Administração; 

 Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 –Serviços de Consultoria; 

7  PAGAMENTO 

7.1 Os pagamentos serão mensais, efetuando-se em até 30 (trinta) dias consecutivos contados da data de apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura emitida pela Contratada, depois de medidos e aceitos os serviços pela fiscalização da SEMAD, que conferirá e 

atestará a sua execução em conformidade com o cronograma físico-financeiro integrante dos autos e posteriormente será efetuado 

mediante comprovação de quitação de encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários. 

7.2 A nota fiscal deverá vir em duas vias, acompanhadas de certidões negativas da Fazenda Federal, FGTS, Trabalhista, estadual e 

Municipal, cópia do contrato, recibo de quitação da nota (sem data e assinatura, o qual será datado e assinado no momento da 

efetivação do pagamento). 

7.3  Os pagamentos mensais serão efetuados até o 30º (trigésimo) dias corridos após a data de apresentação do solicitado no item 

anterior; 

7.4  Os pagamentos serão condicionados a aprovação dos serviços, pelo servidor responsável pelo acompanhamento do processo, bem 

como a comprovação da regularidade Fiscal e Trabalhista da Contratada;  

7.5  Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor a 

ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como 

base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

xVP
N

x
IPCA

AF 























 
 1

30100

1  

Onde: 

 

AF = atualização financeira;  

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da etapa;  

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;  

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

7.6  É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do serviço, contudo, na hipótese de se verificar a 

necessidade de algum estorno ou ajuste nas medições subsequentes ao efetivo pagamento, o benefício auferido pela Contratada 

será deduzido dos créditos que a contratada fazer jus;  

7.7  A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por 

legislação específica, sendo que a CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo;  

7.8  A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos 

seguintes casos:  

 a) Execução defeituosa dos serviços;  
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 b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados; débitos da CONTRATADA para com a 

CONTRATANTE quer proveniente da execução do Contrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos;  

 c) Débito da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da execução do Contrato decorrente desta 

licitação, quer de obrigações de outros Contratos;  

 d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATDA atenda à 

cláusula infringida;  

 e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a CONTRATANTE;  

 f) Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA.  

8  RESCISÃO 

8.1  O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno direito, a critério da parte inocente, mediante simples aviso escrito, 

independentemente de comunicação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos: 

8.1.1  Inadimplemento de qualquer cláusula, condição ou disposição deste CONTRATO; 

8.1.2  Falência, concordata, dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial, requerida e homologada; 

8.1.3  Suspensão, pela autoridade competente, dos serviços contratados, em decorrência de violação de dispositivos legais vigentes; 

8.1.4  Quando as multas aplicadas atingirem 5% (cinco por cento) do valor total estimado do CONTRATO, atualizado para a data de 

aplicação da última multa; 

8.1.5  Incapacidade técnica, negligência, imprudência, imperícia ou má fé da CONTRATADA, devidamente comprovada; 

8.1.6  Ocorrendo rescisão por motivo imputável à CONTRATADA, a PMM executará as garantias previstas neste instrumento e ficará 

automaticamente imitida na posse dos serviços já realizados ou intitulada a imitir-se, de imediato, mormente na posse da 

documentação ainda não entregue, reservando-se o direito de concluir os serviços, por acaso restantes, pelos meios que julgar mais 

conveniente. Nessa hipótese, a CONTRATADA será reembolsada pelos serviços já realizados e aceitos pela PMM, bem como, 

quando for o caso, pelos materiais fornecidos até a data da rescisão. 

8.2  O presente CONTRATO poderá a qualquer tempo ser rescindido pela PMM, mediante comunicação, por escrito, à 

CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo qualquer indenização. 

9  SUBCONTRATAÇÃO 

9.1  O CONTRATADO é único e exclusivo responsável perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços constantes do objeto, 

e pelo fiel cumprimento das obrigações previstas neste instrumento. 

10  PENALIDADES 

10.1  Em caso de inexecução total ou parcial do contrato independente da rescisão, será iniciado ou instruído pela PMM processo de 

declaração de inidoneidade da contratada para licitar, contratar ou subcontratar com o MUNICIPIO DE MARABÁ, com o 

consequente cancelamento do certificado do registro cadastral da firma. 

10.2  Nos casos de atraso no início do serviço, no andamento previsto no cronograma e na conclusão da mesma, a contratada estará 

sujeita às seguintes penalidades: 

a)  Advertência por escrito. 

b)  Suspensão temporária do direito de licitar, contratar ou subcontratar no âmbito da Administração Pública Municipal.  

c)  O valor da multa aplicada será cobrado na fatura do mês em que fase, parcela ou etapa de serviços, forem efetivamente 

concluídos. 

11  MULTAS 

11.1  Ocorrendo descumprimento de qualquer obrigação assumida pela CONTRATADA, esta responderá pelo pagamento de uma multa 

diária correspondente a 0,05% (cinco centésimos por cento), calculada sobre o valor total do CONTRATO, contada a penalidade a 

partir da data em que se caracterizar o inadimplemento até a data do adimplemento. 

11.2  Caso a CONTRATADA não cumpra o prazo contratual definido na CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE EXECUÇÃO, esta 

responderá pelo pagamento de uma multa diária correspondente a 0,10% (um décimo por cento), calculada sobre o valor total do 

CONTRATO, contada a penalidade a partir da data em que se caracterizar o inadimplemento até a data do adimplemento, podendo 

a PMM rescindir o CONTRATO se a situação de inadimplemento permanecer após 30 (trinta) dias contados da data do início da 

aplicação da multa. 

11.3  Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, ocorrendo rescisão por motivo imputável à CONTRATADA, esta responderá por multa 

rescisória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do CONTRATO, contada a penalidade a partir da data em 

que se caracterizar o inadimplemento, inclusive, até a data do adimplemento. 

 a)  Multas calculadas pela seguinte equação: 

                                                                                                                               M = V.  F . N 

                                                                                                                                                  T. 

Onde:  

M =  valor da multa. 

V =  valor correspondente a fase, a etapa ou parcela do serviço em atraso. 

T =  prazo concedido para execução da fase, etapa ou parcela do serviço, em dias corridos do cronograma físico. 

N =  período de atraso em dias corridos. 

F = fator progressivo segundo a tabela a seguir. 

 

PERÍODO DE ATRASO EM DIAS CORRIDOS F 

1º - Até 10 dias  0,03 

2º - De 11 a 20 dias 0,06 

3º - De 21 a 30 dias 0,09 

4º - De 31 a 40 dias 0,12 

5º - Acima de 40 dias 0,15 
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b)  O valor da multa aplicada será cobrado na fatura do mês em que a fase, parcela ou etapa dos serviços forem efetivamente 

concluídos. 

c)  Suspensão temporária do direito de licitar, contratar ou subcontratar no âmbito da Administração Pública Municipal por um 

prazo de 02 (dois) anos. 

12  GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

12.1  Para garantia do fiel cumprimento das suas obrigações contratuais, a CONTRATADA caucionará junto à PMM, na data de 

assinatura do CONTRATO, importância correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, por qualquer um dos 

meios previsto no Artigo 56, parágrafo 1º da Lei Nº 8.666/93. 

12.2  Ocorrendo a hipótese de o prazo de validade da garantia apresentada expirar antes do encerramento do Contrato, fica a proponente 

vencedora obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal nova garantia em favor da mesma, com prazo de validade prorrogada. 

12.3 A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após  a execução e recebimento definitivo do objeto do contrato, e, 

quando em dinheiro atualizada monetariamente com base nos índices financeiros. 

13  DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1  A CONTRATADA, ao assinar o presente CONTRATO, declara ter tomado pleno conhecimento do projeto, das especificações 

técnicas e demais documentos necessários a execução do serviço e realizado investigações a seu exclusivo critério, suficientes para 

o conhecimento das condições de execução dos trabalhos e que poderão interferir nos seus prazos e custos, não sendo a PMM 

responsável por qualquer falha decorrente dessas investigações. 

13.2  Em todos os casos em que a execução dos serviços, por motivos imputáveis à CONTRATADA, ocasionar prejuízos aos serviços já 

executados, a CONTRATADA arcará com os custos de restauração para recolocá-los em suas condições originais. 

13.3  A CONTRATADA responderá de maneira absoluta e inescusável pelos serviços, assumindo inteira, total e exclusiva 

responsabilidade pela sua execução e qualidade técnica dos mesmos. 

13.4  Fica designado Sr. Jove Nilson Mendes Costa. CPF: 328.704.772-87, lotado na Secretaria Municipal de Administração, nomeado 

na função Técnico de Informática, para acompanhamento do certame e fiscalizar o Contrato, e como responsável para 

esclarecimento de quaisquer dúvidas, alterações e definições. 

14  FORO 

14.1  As partes elegem o Foro da Comarca de MARABÁ com exclusão de qualquer outro, para a solução de qualquer demanda oriunda 

deste instrumento. 

E por estarem justos e acordados, assinam este contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 

firmadas. 

 

 

 

 

José Nilton de Medeiros 

Secretário Municipal de Administração 

CONTRATANTE 

 empresa  

CNPJ nº ____________________ 

CONTRATADA 
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TERMO DE RETIRADA DO EDITAL 

 

 

MODALIDADE: CONVITE Nº 016/2021/CEL/SEVOP/PMM 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 19.601/2021-PMM 

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

 

OBJETO:  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À ASSESSORIA NA IMPLEMENTAÇÃO E CRIAÇÃO DO RPC - REGIME DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ, de acordo com os Anexos do Edital. 

 

DADOS DA EMPRESA ADQUIRENTE DO EDITAL: 

 

Razão Social: _________________________________________________ CNPJ Nº  __________________________________ 

 

Endereço: ____________________________________________ Cidade: __________________________ Estado: __________  

 

Telefone/FAX: ___________________________________________ E-mail: _______________________________________ 

 

Representante: ______________________________________________________________________________ 

 

Recebemos nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

 

Local: _____________________, ________ de _____________ de ________. 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Assinatura 

 

 

Senhor Licitante, 

 

Visando comunicação futura entre esta Comissão Especial de Licitação e essa empresa, solicito de Vossa 

Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter à Comissão Especial de Licitação – CEL/SEVOP por 

e-mail (sevop.licitacao@maraba.pa.gov.br). 

A não remessa do recibo exime a Comissão Especial de Licitação – CEL/SEVOP da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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